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I EMENTA: O que é compliance?; Marco teórico do compliance; Desenvolvimento 
histórico do conceito; Áreas de abrangência; A experiência anglo-saxã e estudo de casos. 
Regras internacionais e nacionais a respeito de governança corporativa; Aspectos 
societários de governança corporativa; Códigos de Melhores Práticas; Novas regras para 
empresas estatais no Brasil. Diagnóstico, planejamento, gestão, monitoramento e 
melhoria dos sistemas de gestão de compliance; Gerenciamento de informação; O 
sistema Risk-Based Approach (RBA); tecnologia efetiva em compliance; O processo de 
Enterprise risk management; Fóruns de gestão de riscos; Estruturas de controle e gestão 
de riscos; Definindo o apetite de risco das instituições. Formas de avaliação da 
maturidade em compliance; A matriz de riscos de compliance; Categorias de risco (risco 
de crédito, risco de contraparte, risco operacional e risco de mercado); Revisões 
periódicas; Testes de efetividade; Mock visits; Watchlists e listas de restrição; controles de 
aderência à cultura de compliance. Modelos,  Facilitadores, Equipes, Comitês, Planos de 
ação e KPI'S. Criação de uma cultura de compliance e incutindo a consciência nos 
colaboradores; Estabelecendo missões, princípios e valores na instituição. Políticas de 
investimento pessoal; desenvolvimento de soft skills; técnicas de treinamento; modelo de 
comunicação e andragogia; O ciclo de treinamento; Modelo ORCE; Técnicas de feedback; 
Modelo VAKD; Caixa de Betari; Sistemas de Train-the-trainer, bootcamps e skill drill. 
Investigações e tipologia; Coleta de dados e evidências; formas de armazenamento e 
record-keeping; diálogos com as autoridades. Produção de alertas; Estabelecimento e 
manutenção de canal de escalamento, denúncia e hotlines; Incentivo à cultura do 
whistleblowing; Lidando com nondisclosure information; risco de tipping-off; O impacto do 
Dodd-Frank Act. Criação de Comitê de Auditoria e garantia de independência; Legislação 
e regras internacionais (SOX, COSO, IFRIC 12); A importância da auditoria nas 3 Linhas 
de Defesa e a estrutura de donos, gestores e controladores de riscos, certificações e 
ratings relacionados à compliance. Apontando riscos e vulnerabilidades; mapas de calor; 
custos potenciais pela ausência de controles efetivos; risco reputacional; riscos de 
penalidades por parte de reguladores; acordos com o DOJ e SEC (DPas e NPAs); 
acordos com a SFO e CPS no Reino Unido; Conceito de fraude e fraudador; Técnicas 
para obtenção de informações para prevenção futura; Manutenção do foco das ações na 
prevenção; Acordo de leniência no Brasil. Conceito de corrupção e suborno; Legislação 
brasileira (Lei e Decreto Anticorrupção) e internacional que seja cross-jurisdictional 
(UKBA, FCPA, POBO); Pilares de uma Política ABC; O problema dos gifts, events and 
entertainment e de partes relacionadas; riscos de hiring & recruitment como casos de 
violação de políticas AB&C; O problema das doações e ações de caridade. Regras 
básicas em políticas de prevenção à lavagem de dinheiro; as 40 Recomendações do 
GAFI; Terceira e Quarta Diretiva da UE, USA Patriot Act (Seção 311); o papel do Grupo 
Wolfsberg; Processo de Devida Diligência do Cliente (CDD) e suas ferramentas (ID&V, 
KYC, EDD, identificação de SOW e SOF); AML e o contexto das cryptocurrencies e 
moedas virtuais. 
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II. OBJETIVOS: A presente disciplina tem por objetivo apresentar ao aluno o 
funcionamento da governança, risco e compliance (GRC) com um conhecimento 
interdisciplinar, não enfocando somente a questão jurídica, mas também outras 
habilidades que são necessárias para a compreensão do que é necessário para que uma 
organização possa apresentar um programa de GRC robusto, sobretudo no que se refere 
à prevenção de corrupção e suborno. Ao final do curso, o aluno estará apto a discutir 
profundamente as principais questões atuais com relação à estruturação, 
acompanhamento e consultoria na área de compliance de uma empresa privada ou 
pública sob uma perspectiva acadêmica e organizada metodologicamente, podendo 
aplicar seus conhecimentos em suas áreas de atuação. 
 
III. JUSTIFICATIVA: Os recentes escândalos envolvendo corrupção no setor público 
como o Mensalão,  Lava-Jato e Operação Zelotes estimulam o debate mais aberto e 
aprofundado sobre o tema dos atos de corrupção praticados por agentes públicos e 
privados no Brasil. Um reflexo decorrente desses escândalos, amplificados sobretudo 
pela mídia, foi a necessidade de se corrigir as fragilidades empresariais ao se promover 
ajustes substantivos no sistema de governança, risco e compliance das empresas. A 
edição de novas leis como Ficha Limpa, Acesso à Informação, Anticorrupção (com seu 
Decreto regulamentador) e Estatuto Jurídico das Estatais, acrescido de ajustes 
constantes na Lei de Improbidade e nos Estatutos funcionais em geral, entre outros 
diplomas legislativos, são fatores que motivam uma reflexão sobre a efetividade do 
sistema brasileiro de combate à fraude, corrupção e lavagem de dinheiro, sobretudo sob o 
ponto de vista da conformidade e da responsabilização jurídica das pessoas jurídicas e 
das pessoas físicas que praticam estes atos ilegais. Importa também investigar sobre os 
papéis tradicionais e aqueles recentemente assumidos pelos diferentes atores que detêm 
competência diretiva, preventiva e repressiva na matéria, como a ENCCLA, Controladoria 
Geral da União, a AGU, o Ministério Público, a Polícia Federal, o Tribunal de Contas e o 
Poder Judiciário em geral: há integração ou persistem as atuações isoladas?  Quais os 
instrumentos atualmente existentes para prevenção de irregularidades e ilícitos nas 
organizações? Quais são os limites e a extensão das responsabilidades política, 
administrativa, cível e judicial? Quais os standards internacionais e quais países podem 
ser considerados referências no tema? Qual a posição do Brasil perante a cooperação 
internacional para o combate à corrupção e lavagem de dinheiro? O que é integridade? O 
que é compliance? Qual o papel do Estado e das empresas na estruturação dos 
programas de compliance nas empresas públicas e privadas? Estas são algumas das 
reflexões que serão realizadas no curso – em suas diferentes versões -  com a finalidade 
de se empreender uma crítica fundamentada das bases e dos instrumentos jurídico-
normativas vigentes. 
 
IV. CRONOGRAMA E PROGRAMAÇÃO: 

Aula Dia Assunto 

1 06/03 1. Apresentação da disciplina. Metodologia. Bibliografia. Avaliação. 
Dinâmica sobre a importância do estudo científico do compliance e o 
impacto no direito administrativo brasileiro. 
2. 10:30 - Evento especial com convidados –  Apresentação do 
Programa de Compliance da Votorantim Cimentos S.A. 
3. Discussão e encerramento. 

   
MÓDULO 01 – Ética Corporativa: por que o assunto tem 
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ganhado relevância? 

2 13/03  Tema: Noções de ética corporativa. A evolução do conceito de 
Peter Drucker. A importância dos soft skills relacionados à ética 
empresarial. A importância da resiliência para superação de 
violações éticas nas organizações.  A diferença entre ética e 
compliance. Estudo de caso: Violação ética e risco reputacional de 
multinacionais. 

   
MÓDULO 02 – Governança Corporativa: os primeiros passos 
para um compliance eficiente 

3 20/03  Tema: Governança Corporativa. A importância da governança 
corporativa para o funcionamento do compliance. A criação dos 
órgãos e comitês e sua necessária independência. O desafio em 
estruturas familiares. A Governança na Administração Pública 
brasileira. 

4 27/03 FERIADO  

5 03/04 Tema: Conceitos de compliance. Comparação dos sistemas anglo-
saxão e latino-americano. A definição e a efetividade de diretrizes e 
guidelines nacionais e internacionais para a melhoria dos programas 
de compliance. O papel do Estado no estímulo dos programas de 
compliance: limites e condicionantes 

 
 

 
 
 

 
MÓDULO 03 – Instrumentalizando o compliance nas 
organizações 
 

6 10/04 
 

Tema: Gestão de riscos. Tipos de riscos e sistemas de controle 
interno. Conceito de riscos. Gestão de riscos nas organizações. 
Enterprise risk assessment. Padronizações NBR ISO 31000, ISSO 
37001 e ISSO 19600.  A tentativa de padronização com o DSC 
10.000. 
10:30 - Evento especial com convidados– O enfrentamento da 
corrupção pelo Poder Judiciário no Brasil: o conceito e a 
configuração dos crimes de corrução e de lavagem de dinheiro na 
jurisprudência brasileira contemporânea. 
Presença e participação obrigatória (2 pontos nota final) 

7 17/04 
 

Tema: Programas de integridade. Concepção, formulação e 
implantação. Estabelecendo missão, princípios e valores nas 
instituições. Planos de Ação e KPIs. Conteúdo mínimo do art. 42 do 
Decreto nº 8.420/2015.  

8 24/04 Tema: A importância do ABC Compliance. Legislação internacional 
(FCPA, UKBA, Sapin II). O problema das operações de fusões e 
aquisições para as empresas. Due diligence anticorrupção 

9 01/05 
 

Feriado 

10 08/05 
 

Tema: Prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do 
terrorismo (PLD/FT). O impacto das organizações criminosas 
internacionais. Recomendações do GAFI e órgãos reguladores. 
Principais obrigações e controles necessários ao setor financeiro e 
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às pessoas obrigadas a prevenir a lavagem de dinheiro. Compliance 
financeiro e bancário. O papel do Banco Central e da CVM. Lei 
federal n.13.506/17 

 
 

 
 
 

 
MÓDULO 04 – Criando uma cultura e aderência do compliance 
 

11 15/05 
 

Tema: A função do compliance officer: o seu papel na criação de 
uma cultura de compliance. Comunicação e treinamento: a 
aderência do compliance. Conflitos da instância do compliance e a 
empresa.  

12 22/05 Tema: Produção de alertas; Estabelecimento e manutenção de 
canal de escalamento, denúncia e hotlines; Incentivo à cultura do 
whistleblowing; Lidando com nondisclosure information; risco de 
tipping-off; O impacto do Dodd-Frank Act. Whistleblowing. Apuração 
e classificação da informação. A proteção a retaliações. O uso da 
Blacklist. 

13 29/05 
 

Tema: Monitoramento dos programas de compliance. A 
necessidade de monitoramento interno. A figura do monitor 
independente nos acordos de compliance e sua natureza jurídica. 

   
MÓDULO 05 – Governança e Compliance nas empresas estatais 
 

14 05/06 Tema: Governança e compliance nas empresas estatais. O 
“Sistema U” de controle. Casos de atuação do TCU nas decisões do 
Conselho de Administração das estatais. 

   
MÓDULO 06 – Os Acordos de leniência e a prevenção da 
corrupção 
 

15 12/06 Tema: Tipologia dos acordos administrativos. Problemas 
institucionais: o conflito entre CGU, AGU, TCU e MPF e MPs 
estaduais. Acordos de leniência e improbidade administrativa: 
intercorrências e conflitos. Acordos de leniência e compliancena 
legislação brasileira. 

16 19/06 WORKSHOP FINAL – Quais os papéis do Estado no estímulo, 
promoção e regulação dos programas de compliance anticorrupção 
nas empresas privadas e qual sua influência e impacto no direito 
administrativo brasileiro? 

 
V. AVALIAÇÃO: A avaliação será composta da seguinte forma: (i) participação ativa em 
sala e engajamento nas dinâmicas de aula (2 pontos), (ii) entrega pontual de um handout 
(uma lauda) por aula, contendo a síntese argumentativa e problematizada de todo o 
material de leitura obrigatória (3 pontos), (iii) presença e participação no evento de 
10.04.18 (2 pontos) e (iv) participação no Workshop Final de 19.06.18 (3 pontos) 
 
VI. BIBLIOGRAFIA GERAL: 
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